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99a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS (CT-PG)

Data: 21/07/2006        Local: Secretaria Executiva (DAEE) – Registro/SP
1. Preliminares:

A reunião, sob a coordenação do Sr. Ney Akemaru Ikeda, contou com a participação de 10 (dez) pessoas, das quais 04 (quatro) são membros desta CT-PG, e foi convocada para discussão sobre assuntos pertinentes ao Estudo e Relatório de Impactos Ambientais – EIA/RIMA do empreendimento “Usina Hidrelétrica do Tijuco Alto”.

A discussão foi iniciada na reunião desta Câmara, realizada no dia 26/05, para atender à demanda do Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA, da Secretaria do Meio Ambiente, o qual solicita manifestação do Comitê sobre o empreendimento, sob a justificativa de necessitar de subsídios para o seu posicionamento técnico. No dia 12/06 foi realizada nova reunião, e esta é a terceira abordando o mesmo tema.
Na reunião de 12/06, foi estabelecida para o trabalho de análise a divisão por temas, atribuindo a cada membro ou grupo na forma especificada no quadro abaixo:
	Temas
	Responsáveis p/ análise

	Hidrologia
	Ney Ikeda (DAEE); 

Gilson Nashiro (DAEE)

	Qualidade da água
	Arlei Macedo (USP); 

Sidney Barcelos (CETESB)

	Biologia
	João Vicente Nunes (UNESP)

	Impacto social
	Miguel Vero (Pref. Ilha Comprida); 

Nilto Tatto (Instituto Socioambiental)

	Saúde
	Marisa C. Silva (DIR XVII)

	Agricultura e sócio-economia
	Luiz Saes (IAC); 

Mauro Sakai (IAC)

	Aspectos fundiários
	José Renato Lisboa (ITESP)


No prazo que findou no dia 17/07, foi registrada a manifestação dos Srs. Nilto Tatto e Miguel Vero, responsáveis pelos itens pertinentes a impactos sociais, e do Clodoaldo Gazzetta, do Instituto Vidágua, que propõe estender a abrangência dos estudos até a foz do Ribeira de Iguape, incluindo a Região do Lagamar.
Já na 51ª Assembléia Ordinária, realizada em 24/06, decidiu-se que o Comitê deve se manifestar sobre o empreendimento, mas precedido de ampla discussão e avaliação, e que, para tanto, deveria solicitar ao DAIA um prazo adicional de 120 (cento e vinte) dias, bem como verificar a possibilidade de participação de seus técnicos nos trabalhos de análise junto à CT-PG. Nesse sentido, a Secretaria Executiva formalizou o pedido ao DAIA. Entretanto, como não foi obtida qualquer manifestação, o Sr. Coordenador obteve, por contato telefônico durante a reunião desta Câmara, do próprio Diretor do DAIA, Engº Pedro Jose Stech, a negativa ao pedido de concessão do prazo adicional, sob a justificativa de estar também condicionado ao rigor da agenda pré-estabelecida pelo IBAMA. 
2. Sobre a discussão ocorrida nesta reunião:

2.1 Observações e comentários sobre os diversos aspectos do processo:
a) A Engª Fabíola Maria Gonçalves Ribeiro, da CETESB de Sorocaba, que integrava a equipe técnica do DAIA por ocasião da análise do processo anterior de licenciamento, prestou esclarecimentos a respeito dos trâmites, que compreenderam a análise do DAIA, realização de audiências públicas e atendimento das recomendações pela CBA, procedimentos que devem ser seguidos também pelo IBAMA, na condição de órgão licenciador do empreendimento;
b) Com a negativa do DAIA, decidiu-se pela realização de gestões almejando dilatação de prazo junto ao próprio IBAMA, pois existe o consenso de que, dispondo de mais algum tempo, os trabalhos de análise podem ser aprimorados por permitir a realização de pesquisas, consultas e discussões. Num cenário otimista, poderia ser consolidado um documento no final de agosto, com tempo para divulgação junto aos membros do Comitê para discussão em plenário ao final de setembro;
c) Para discussão em plenário, há o entendimento de que o relatório da CT-PG a ser exposto deve estar muito bem sistematizado com todas as questões levantadas, e sugeriu-se convidar especialistas para enriquecer os debates e os esclarecimentos.   

2.2. Sobre os itens que compõem o EIA/RIMA:

Nesta reunião, foi possível destacar itens considerados relevantes para inclusão no rol de recomendações para o aprimoramento do EIA, tais como:
a) A abrangência dos estudos considerada até o município de Sete Barras deveria se estendida até Iguape, incluindo a área do Lagamar, em face da importância de toda essa região, e por ser politicamente mais correto se avaliado sob o contexto de gerenciamento da Bacia, considerando todos os aspectos intervenientes;

b) É sabido que para o controle eficaz das cheias são necessários, além, do Tijuco Alto, os barramentos do Funil e Batatal (projeto da CESP) e no rio Juquiá. Ainda assim, deve-se avaliar os impactos na produtividade da agricultura e a questão ambiental da várzea se houver diminuição da freqüência de inundações;

c) Necessidade de melhor caracterização da dinâmica envolvendo a movimentação da água por variações de temperatura nas diversas profundidades e conseqüentes alterações da densidade, que pode provocar a descarga para jusante de massa líquida de qualidade inferior, cuja possibilidade teria sido eliminada ou minimizada com a supressão do descarregador de fundo do projeto original;
d) A questão da restrição de vazão mínima, estabelecida em 80% da vazão mínima mensal, não está sendo respeitada;
2.3. Proposta de encaminhamento:

Decidiu-se, ao final da reunião, que a Secretaria Executiva providenciará a formatação de um resumo com as sugestões do Insttituto Socioambiental – ISA, do Instituto Ambiental Vidágua, da Prefeitura de Ilha Comprida e da CETESB, além das contribuições desta CT-PG, para ser enviado a todos os participantes, via e-mail. 
3. Próxima reunião:
Deverá ser agendada em função do prazo adicional a ser conseguido junto ao IBAMA. Assim, a próxima reunião poderá ser no dia 28/07, se não for conseguida a prorrogação, ou no dia 18/08, em caso positivo.
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